
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.289.063 - SP 
(2010/0045755-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 
ADVOGADO : FLÁVIO LEMOS BELLIBONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSALINA CESAR CHAVES  E OUTROS
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
OBJETIVO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DE TERCEIRO. INADMISSIBILIDADE. 
ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. EVENTO DANOSO. VÍTIMAS. EQUIPARAÇÃO A 
CONSUMIDORES. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER JURÍDICO DA 
CONCESSIONÁRIA. COMPROVAÇÃO DE LEGITIMIDADE ATIVA. INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Inadmissível a denunciação da lide, nos termos do art. 70, III, do CPC, com objetivo 
de transferir responsabilidade exclusivamente a terceiro. Precedente.
2. A teor dos arts. 14, caput, e § 1º, e 17 do CDC, equiparam-se a consumidores as 
vítimas de evento danoso decorrente da prestação de serviço defeituoso sendo cabível 
a inversão do ônus nos casos de responsabilidade objetiva. 
3. Como destinatário final da prova cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados 
pelo Código de Processo Civil, dirigir a instrução e deferir a produção probatória que 
considerar necessária à formação do seu convencimento. 
4. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu pela 
responsabilidade da concessionária bem como pela comprovação de que os recorridos 
são legitimados ativos para a propositura da demanda. O acolhimento das razões de 
recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria fática. Incidência do 
verbete 7 da Súmula desta Corte. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 11 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora

Documento: 1176740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.289.063 - SP 
(2010/0045755-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, tendo por objeto reforma de decisão 

proferida às fls. 922/928.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo, em síntese, a 

inaplicabilidade do CDC "mormente o artigo 17 (...), que equipara a consumidores todas 

as vítimas do evento" (fl. 941). Reitera alegação de afronta aos arts. 283. 295. VI, e 333, 

I, do CPC; 530, I, do CC/1916; e 172 da Lei n. 6.015/73 por entender descabida a 

inversão do ônus da prova. Argumenta, ainda, violação do art. 159 do CC/1916 porque 

"Não havendo negligência ou imprudência por parte da Agravante, ausente a 

responsabilidade civil extracontratual" (fl. 949). Insiste, por fim, no deferimento da 

denunciação à lide da DERSA, nos termos do art. 70, III, do CPC. 

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.289.063 - SP 
(2010/0045755-8)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fls. 

922/928): 

O recurso não merece prosperar. 

(...)

Quanto à possibilidade de denunciação da lide o Tribunal de 

origem assim se pronunciou (fl. 729):

A denunciação à lide é inadmissível, pois não se configura 

qualquer hipótese do artigo 70 do CPC. Não existe o 

inequívoco direito de regresso invocado pelos interessados.

O entendimento da Corte de origem encontra-se em consonância 

com a jurisprudência desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

COMPRA DE PASSAGEM AÉREA. AGÊNCIA DE TURISMO. 

CARTÃO DE CRÉDITO. PARCELAMENTO NÃO-EFETIVADO. 

DANOS MORAIS. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 70, III, DO 

CPC. DESCABIMENTO. ART. 14, § 3º, II, DA LEI N. 8.078/90. 

SÚMULA N. 7/STJ. TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO 

DANOSO. JUROS MORATÓRIOS. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

NÃO-COMPROVAÇÃO. 

1. Não se admite a denunciação da lide com fundamento 

no art. 70, III, do CPC se o denunciante objetiva 

eximir-se da responsabilidade pelo evento danoso, 

atribuindo-o com exclusividade a terceiro. 

(...)
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 5. Recurso especial não-conhecido. (REsp n. 684.238/RS, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, 

julgado em 22/04/2008, DJe 5.5.2008 - grifei) 

No que se refere à inversão do ônus da prova, também sem razão 

a recorrente. Observe-se que, a teor dos arts. 14, caput, e § 1º, e 

17 do CDC, equiparam-se a consumidores as vítimas de evento 

danoso decorrente da prestação de serviço defeituoso, verbis: 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 

à prestação dos serviços, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança 

que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 

consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

(...)

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos 

consumidores todas as vítimas do evento.

Assim, em se tratando de relação de consumo, em que 

caracterizada a responsabilidade objetiva, perfeitamente cabível a 

inversão do ônus da prova. Verifique-se:

CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E DE 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA DE 

SAQUES INDEVIDOS DE NUMERÁRIO DEPOSITADO EM 

CONTA POUPANÇA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ART. 

6º, VIII, DO CDC. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA 

TÉCNICA RECONHECIDA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 

DO FORNECEDOR DE SERVIÇOS. ART. 14 DO CDC.

(...)

2. O art. 6º, VIII, do CDC, com vistas a garantir o pleno 

exercício do direito de defesa do consumidor, estabelece que 

a inversão do ônus da prova será deferida quando a 

alegação por ele apresentada seja verossímil ou quando for 

constatada a sua hipossuficiência.

3. Reconhecida a hipossuficiência técnica do consumidor, em 
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ação que versa sobre a realização de saques não autorizados 

em contas bancárias, mostra-se imperiosa a inversão do ônus 

probatório.

4. Considerando a possibilidade de violação do sistema 

eletrônico e tratando-se de sistema próprio das instituições 

financeiras, a retirada de numerário da conta bancária do 

cliente, não reconhecida por esse, acarreta o reconhecimento 

da responsabilidade objetiva do fornecedor do serviço, 

somente passível de ser ilidida nas hipóteses do § 3º do art. 

14 do CDC.

5. Recurso especial não provido.

(REsp 1155770/PB, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 09/03/2012 - 

grifei)

Em relação à responsabilidade da concessionária e à comprovação 

de que os recorridos são legitimados ativos para a demanda, nos 

moldes da jurisprudência desta Corte, como destinatário final da 

prova, cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo 

Código de Processo Civil, dirigir a instrução e deferir a produção 

comprobatória que considerar necessária à formação do seu 

convencimento. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DO ENGENHEIRO E DA EMPRESA 

CONTRATADA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

(...)

II – Se, diante da prova dos autos, as instâncias ordinárias 

concluem pela culpa do agravante e pelo nexo de 

causalidade, entender diversamente esbarra na Súmula/STJ. 

III - O Juiz é o destinatário da prova e a ele cabe decidir sobre 

o necessário à formação do próprio convencimento. Assim, a 

apuração da suficiência dos elementos probatórios que 

justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou o 

indeferimento de prova oral demanda reexame provas, 
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providência vedada em sede de recurso especial. Agravo 

regimental improvido. (AgRg no Ag 771.335/SC, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/09/2008, 

DJe 23/09/2008) 

O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, 

assim se pronunciou (fl. 729):

O juízo convenceu-se da desnecessidade de colheita de 

prova testemunhal, pois os elementos formadores da 

convicção, todos eles já estavam abrigados nos autos.

(...) o laudo confirma a responsabilidade da PETROBRÁS e a 

esta incumbia a prova de que exerceu a fiscalização de molde 

a arredar qualquer responsabilidade sua. Ao contrário, o 

vazamento ocorreu e por esse fato quem contratou haverá de 

responder. (...) uma empresa considerada estatal, nada 

obstante sua natureza jurídica, o orgulho nacional, não pode 

desconsiderar a população que restará afetada por suas 

obras. Ou, no caso, pela insuficiência da fiscalização. 

Geradora de prejuízos graves experimentados pela pobreza 

do entorno. (...) o resultado foi danoso e nocivo para todos. 

Isso é fato notório, registrado pela mídia. Quanto a isso, os 

fatos são incontroversos.

(...)

Todavia à PETROBRÁS incumbia fiscalizar a realização das 

obras. Não se isenta ela ao invocar o contratado com a 

DERSA, (...)

A revisão do julgado neste sentido fica obstada pela incidência do 

enunciado 7 da Súmula do STJ, eis que dependente de reexame de 

matéria fática da lide. Na mesma direção:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL. CARÁTER INFRINGENTE. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INCÊNDIO. DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ACÓRDÃO DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDADO NOS ELEMENTOS 

FÁTICOS DOS AUTOS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

MULTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Documento: 1176740 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2012 Página  6 de 4



 
 

 

1. Não ocorrentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 

535 do CPC, revela-se nítido o intuito infringente dos 

presentes embargos de declaração, devendo ser recebidos 

como agravo regimental em homenagem aos princípios da 

fungibilidade recursal e da celeridade e economia 

processuais.

2. A verificação da existência de nexo causal entre a falha na 

prestação do serviço ofertado pela concessionária e o 

incêndio que destruiu o imóvel em questão, assim como o 

reconhecimento da responsabilidade da concessionária 

pública em reparar os danos morais e materiais advindos, 

decorreram da análise soberana, pelo Tribunal de origem, 

dos elementos fáticos carreados aos autos. A revisão deste 

entendimento demandaria, necessariamente, o reexame de 

provas, conduta vedada em sede de recurso especial ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental ao qual se nega provimento, com aplicação de 

multa.

(EDcl no Ag 1352948/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 

04/11/2011 - grifei)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. 

Intimem-se. Publique-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0045755-8 Ag     1.289.063 / SP

Números Origem:  7871155501            99408087186750003

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
ADVOGADO : FLÁVIO LEMOS BELLIBONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSALINA CESAR CHAVES  E OUTROS
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
ADVOGADO : FLÁVIO LEMOS BELLIBONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSALINA CESAR CHAVES  E OUTROS
ADVOGADO : DANIEL FERNANDES GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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